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RESUMO

A iluminação pública constitui um elemento estratégico para a segurança urbana, a mobilidade 
noturna e a qualidade de vida da população, além de contribuir diretamente para o 
desenvolvimento econômico das cidades

Internet of Things

internet of things
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1 INTRODUÇÃO
A iluminação pública configura-se como um componente estratégico da infraestrutura 

urbana, contribuindo para a mobilidade noturna e para uma melhor utilização dos espaços 

coletivos. Sua relevância vai além de aspectos funcionais contribuindo para a redução de 

acidentes em vias públicas, fomento de atividades econômicas e sociais. No contexto técnico, 

apresenta níveis convidativos para ações voltadas a políticas de eficiência energética, 

modernização tecnológica e integração a sistemas inteligentes de gestão urbana, tornando-se 

elemento determinante para cidades sustentáveis e energeticamente eficientes.

Historicamente, os primeiros registros de iluminação pública datam da Antiguidade, 

com o uso de tochas e fogueiras em vias urbanas de cidades como Roma e Atenas; entretanto, 

foi somente a partir da Revolução Industrial que a iluminação urbana passou a se consolidar 

como parte das políticas públicas, inicialmente com sistemas a gás e, posteriormente, com a 

introdução da energia elétrica, promovendo transformações significativas na organização das 

cidades e nos hábitos sociais. Nesse contexto, segundo Godoy (2022, p.32), “a iluminação 

pública e urbana evoluiu de soluções rudimentares para sistemas tecnicamente estruturados, 

acompanhando o desenvolvimento das cidades e das tecnologias disponíveis”. No Brasil, a 

iluminação pública elétrica teve início no final do século XIX, acompanhando os processos de 

urbanização e modernização das principais capitais, sendo que, ao longo do tempo, ocorreram 

avanços tecnológicos importantes, segundo Bernardes (2020, p.46) “a utilização de lâmpadas 

incandescentes, vapor de mercúrio, vapor de sódio alta pressão e vapor metálico, até a 

consolidação das luminárias com tecnologia de diodo emissor de luz (LED), que apresentam 

maior eficiência energética e vida útil ampliada”. A evolução tecnológica dos sistemas de 

iluminação pública pode ser observada na Figura 01.

Figura 01 - Evolução tecnológica dos parques de iluminação pública.                           

                                                       
Fonte: Prefeitura Municipal de Fortaleza (2024).
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Nas últimas décadas, com o aumento populacional, a verticalização das cidades e o 

crescimento das áreas urbanizadas, o parque de iluminação pública das cidades brasileiras se 

expandiu significativamente. Essa expansão, no entanto, também trouxe desafios operacionais, 

financeiros e ambientais, sobretudo no que diz respeito ao consumo de energia, à manutenção 

da rede, à desigualdade na distribuição da iluminação e à obsolescência dos equipamentos. 

Conforme destacado por (Bernardes; Celeste, 2020, p.10), “a eficiência energética na 

iluminação pública urbana depende diretamente da modernização dos equipamentos e da gestão 

adequada dos sistemas”. Em muitas cidades, ainda predominam tecnologias ineficientes, com 

alto consumo energético, baixa durabilidade e elevado custo de manutenção. Nesse sentido, 

segundo (Kruger; Ramos, 2016, p.38), “observa-se que os sistemas tradicionais de iluminação 

pública apresentam limitações operacionais e elevados custos de manutenção, comprometendo 

a eficiência energética”. Além disso, problemas como falta de padronização, iluminação 

precária em áreas periféricas e ausência de gestão centralizada agravam a complexidade da 

operação do parque de iluminação pública, segundo (Clemente; Paiva; Júnior; Caixeta, 2018, 

p.122), “a gestão da iluminação pública requer planejamento integrado, padronização e 

monitoramento contínuo para garantir eficiência e qualidade do serviço”.

De acordo com Empresa de Pesquisa Energética (2023),

a iluminação pública responde por cerca de 3% do consumo total de energia elétrica 

no Brasil, representando um dos principais custos fixos das administrações 

municipais, o que torna imprescindíveis as ações de modernização e eficiência 

energética para viabilizar economicamente o serviço e melhorar sua qualidade.

A substituição de lâmpadas tradicionais por luminárias LED é atualmente a principal 

solução adotada para reverter esse cenário. 

De acordo com (Cavalcanti; Leixo, 2021),

a tecnologia LED apresenta vantagens significativas, sendo sua vida 

útil muito superior, com economia de até 38,5% no consumo 

energético comparado a lâmpadas de vapor de sódio de alta pressão 

ou metálico, além de melhor reprodução de cores, menor emissão de 

calor e redução drástica da necessidade de manutenção. 

Além disso, por funcionarem em baixa tensão, os LEDs são compatíveis com sistemas 

autônomos, como postes alimentados por energia solar fotovoltaica, e com sistemas de controle 

inteligente via internet of things (IoT).
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De acordo com Echevarría (2023),

a internet of things (IoT) permite a implementação de sistemas de 

gestão energética em tempo real, monitorando o funcionamento de 

cada ponto de luz, diagnosticando falhas, ajustando automaticamente 

a intensidade da iluminação e integrando informações com outras 

áreas da administração pública. Os resultados incluem não apenas 

economia financeira, mas também melhorias na segurança urbana, 

maior eficiência na prestação de serviços e redução nas emissões de 

gases de efeito estufa.

Figura 02 - Subdivisão (SERs) município de Fortaleza. 

Fonte: Prefeitura Municipal de Fortaleza (2024).
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Tabela 01 – Bairros por SERs conforme numeração de mapa inserido na figura 2.
 

SER I SER II SER III SER IV

1. Vila Velha 1. Cais do Porto 1. Quintino Cunha 1. Vila Peri

2. Barra do Ceará 2. Vicente Pizon 2. Olavo Oliveira 2. Parangaba

3. Jardim Guanabara 3. Mucuripe 3. Antônio Bezerra 3. Itaoca

4. Jardim Iracema 4. Meireles 4. Padre Andrade 4. Montese

5. Floresta 5. Aldeota 5. Presidente Kennedy 5. Aeroporto

6. AlvaroWeyne 6. Joaquim Távora 6. Ellery 6. Vila União

7. Cristo Redentor 7. Tauape 7. Monte Castelo 7. Damas

8. Pirambu 8. Varjota 8. São Gerardo 8. Bom Futuro

9. Carlito Pamplona 9. Papicu 9. Parquelândia 9. Parreão

10. Jacarecanga 10. De Lourdes 10. Parque Araxá 10. Jardim America

- 11. Dionisio Torres 11. Farias Brito 11. Fátima

- - 12. Amadeu Furtado 12. Benfica

- - 13. Rodolfo Teófilo 13. José Bonifácio

SER V SER VI SER VII SER VIII

1. Siqueira 1. Alto da Balança 1. Praia do Futuro I 1. Planalto Ayrton 

Senna

2. Granja Lisboa 2. Aerolândia 2. Praia do Futuro II 2. Pref. José Walter

3. Granja Portugal 3. Jardim das 

Oliveiras

3. Manuel Dias 

Branco

3. Parque Dois 

Irmãos

4. Bonsuscesso 4. Cidade dos Func. 4. Cidade 2000 4. Passaré

5. Bom Jardim 5. Parque Manibura 5. Cocó 5. Boa Vista / 

Castelão

- 6. Parque Iracema 6. Salinas 6. Dende

- 7. Cambeba 7. Guararapes 7. Itaperi

- 8. José de Alencar 8. Eng. Luciano 

Cavalcante

8. Serrinha

- 9. Messejana 9. Edson Queiroz 9. Dias Macedo

- 10. Curió 10. Sapiranga/Coité -

- 11. Guajeru 11. Sabiaguaba -

- 12. Lagoa Redinda - -
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SER V SER VI SER VII SER VIII

- 13. Coaçu - -

- 14. Paupina - -

- 15. São Bento - -

SER IX SER X SER XI SER XII

1. Cajazeiras 1. Canindezinho 1. Conj. Ceará II 1. Centro

2. Barroso 2. PQ. São José 2. Conj. Ceará I 2. Praia de Iracema

3. Jangurussu 3. Manoel Satiro 3. Genibaú 3. Moura Brasil

4. Conj. Palmeiras 4. Maraponga 4. Autran Nunes -

5. Pedras 5. Jardim Cearense 5. Dom Lustisa -

6. Ancuri 6. Novo Mondubim 6. Pici -

7. PQ. Santa Maria 7. Conj. Esperança 7. Bela Vista -

- 8. PQ. Santa Rosa 8. Panamericano -

- 9. PQ. Pres. Vargas 9. Couto Fernandes -

- 10. Aracapé 10. Democrito Rocha -

- 11. Mondubim 11. Joquei Clube -

- - 12. Henrique Jorge -

- - 13. João XXIII -

Fonte: Adaptada de Prefeitura Municipal de Fortaleza (2025).

A infraestrutura de iluminação pública atual do município de Fortaleza conta com 210.898 

pontos de iluminação distribuídos por todas as doze Secretarias Executivas Regionais (SERs), 

conforme apresentado na Tabela 02.

Tabela 02 - Divisão dos pontos de IP segundo as SERs.
(SERs) N° de Pontos de 

(IP)
VSHP VMT LED

I 17.453 332 14.916 2.205
II 22.402 181 10.265 11.948
III 14.850 442 11.305 3.103
IV 17.153 362 11.587 5.204
V 13.917 171 13.261 385
VI 24.413 1.798 20.311 2.274
VII 19.482 742 13.136 5.491
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(SERs) N° de Pontos de 
(IP)

VSHP VMT LED

VIII 23.376 523 21.298 1.555
IX 16.067 404 14.871 792
X 15.775 320 14.324 1.131
XI 18.090 623 16.249 1.218
XII 7.920 61 4.687 3.162

Fonte: Adaptada de Prefeitura Municipal de Fortaleza (2025).

Em Fortaleza, apenas 18,24% da iluminação pública já possui eficientizações em 

tecnologia de LEDs. De acordo com dados disponibilizados pela Secretaria de Conservação de 

Serviços Públicos, encontram-se instaladas 38.468 luminárias LED, correspondendo a 6,26 

MW de potência instalada e a um consumo estimado de 19,11 MWh/ano, já em contrapartida, 

ainda permanecem em operação 166.210 lâmpadas de vapor metálico (VMT), com 37,46 MW 

de potência instalada e consumo estimado de 165,15 MWh/ano, além de 5.959 lâmpadas de 

vapor de sódio de alta pressão (VSHP), que totalizam 1,32 MW de potência instalada e consumo 

estimado de 5,92 MWh/ano. Assim, o consumo médio anual do sistema de iluminação pública 

do município é de aproximadamente 190,18 MWh/ano. Embora a modernização para a 

tecnologia LED represente um avanço significativo em termos de eficiência energética e 

qualidade luminotécnica, diversas áreas periféricas do município ainda enfrentam condições 

inadequadas de iluminação, em razão de manutenção deficiente, postes danificados e 

dificuldades de acesso para execução dos serviços, fatores que comprometem a uniformidade e 

a confiabilidade do sistema.

Neste contexto, a presente dissertação propõe analisar a viabilidade técnica, econômica 

e operacional da substituição progressiva das luminárias convencionais por luminárias LED no 

parque de iluminação pública do município de Fortaleza, com foco específico no impacto da 

ampliação e do uso dessa tecnologia. A abordagem adotada dialoga com estudos anteriores que 

investigaram a eficiência energética, os níveis luminotécnicos e os impactos econômicos da 

modernização da iluminação pública, como os trabalhos de Rabaza (2018, p.65), que 

demonstram ganhos expressivos em desempenho energético e redução de custos operacionais 

decorrentes da adoção de sistemas de iluminação eficientes.

Simultaneamente, a pesquisa investiga, como proposta complementar, a possível 

implementação de um sistema de monitoramento e gestão energética baseado em internet of 

things (IoT), visando ao monitoramento remoto, à manutenção preditiva e à operação 

automatizada da rede de iluminação pública. Essa perspectiva encontra respaldo em estudos 
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recentes que exploram a aplicação de tecnologias IoT em sistemas de iluminação urbana, 

destacando-se as contribuições de (Nalagandla; Pattanaik, 2023, p.07), (Sanchez-Sutil; Cano-

Ortega, 2023, p.78), Jabbar et al. (2025, p.06) e Khemakhem et al. (2024, p.94), os quais 

evidenciam melhorias na confiabilidade, na eficiência operacional e na sustentabilidade da 

gestão da iluminação pública.

A hipótese central desta dissertação é que a modernização da iluminação pública por 

meio da tecnologia LED represente um avanço relevante sob os aspectos tecnológico, 

econômico e ambiental, conforme já evidenciado em análises sobre a eficiência energética e a 

redução de custos operacionais em sistemas de iluminação urbana (Kruger; Ramos, 2016, p.43) 

e (Cavalcanti; Leixo, 2021, p.36). Aliada a esse processo, a proposta de implementação de um 

sistema de monitoramento e gestão eficiente baseado em internet of things (IoT) configura-se 

como uma estratégia estruturante para o aprimoramento da infraestrutura urbana, ao possibilitar 

maior controle operacional, otimização da manutenção e suporte à tomada de decisão 

(Clemente; Paiva; Júnior; Caixeta, 2018, p.108).

Nesse contexto, a literatura aponta que a adoção de sistemas de iluminação pública 

eficientes contribui não apenas para a redução do consumo energético, mas também para a 

melhoria da segurança pública e da qualidade de vida da população, além de gerar benefícios 

ambientais associados à sustentabilidade urbana (Bernardes; Celeste; Chaves, 2020, p.17) e 
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Shahzad (2018, p.690). Assim, a integração entre tecnologias LED e soluções digitais de gestão 

reforça o papel da iluminação pública como elemento estratégico no desenvolvimento de 

cidades mais eficientes, seguras e inteligentes Godoy (2022, p.25).

Adicionalmente, a integração de tecnologias digitais e sistemas inteligentes de gestão 

tem sido apontada como elemento fundamental para a consolidação do conceito de cidades 

inteligentes, permitindo maior controle operacional, governança digital e suporte à formulação 

de políticas públicas mais eficazes e sustentáveis (Clemente; Paiva; Júnior; Caixeta, 2018, 

p.117) e Echevarría (2023, p.60). Nesse sentido, a presente dissertação pretende contribuir para 

o debate técnico e institucional sobre a modernização da iluminação pública, alinhando-se às 

diretrizes contemporâneas de desenvolvimento urbano sustentável e às transformações 

tecnológicas do século XXI Godoy (2022, p. 44) e Shahzad (2018, p.684).

1.1 Objetivo geral

1.2 Objetivos específicos

1.3 Apresentação de capítulos

Esta dissertação está estruturada de forma a proporcionar uma análise aprofundada sobre 

a modernização da iluminação pública na cidade de Fortaleza, com foco nas tecnologias de 

eficiência energética, como as luminárias LED, e na proposta de sugestão de um sistema de 

monitoramento e gestão energética automatizado por meio de sistemas baseados em internet of 

things (IoT). Cada capítulo foi desenvolvido para abordar um aspecto crucial dessa 
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transformação, desde o contexto histórico e a análise técnica até a avaliação dos impactos 

sociais, ambientais e econômicos.

–

O capítulo introdutório destaca a iluminação pública como elemento essencial do 

desenvolvimento urbano. Aponta a necessidade de otimização do consumo energético e da 

modernização de sistemas convencionais, indicando a adoção de luminárias LED e tecnologias 

de gestão inteligente como alternativas viáveis para maior eficiência e sustentabilidade.

–

O capítulo apresenta estudo técnico, fundamentado em revisão bibliográfica, sobre 

iluminação pública. Aborda a evolução do cenário de iluminação pública quanto à eficiência e 

durabilidade, os avanços tecnológicos nos parques de iluminação pública e a aplicação de 

sistemas de automação voltados à gestão eficiente e à redução de custos operacionais.

–

–
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–
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2 ESTADO D´ARTE – ILUMINAÇÃO PUBLICA

“a iluminação pública pode ser entendida como um 

serviço que agrega valor social e funcional às cidades”, assumindo papel que transcende o 

), “o sistema de iluminação pública utilizado 

iluminar as cidades brasileiras”. 

a evolução da iluminação pública, das lâmpadas de vapor de sódio de 

alta pressão (VSHP) e vapor metálico (VMT) até os sistemas LED. 

As VSHP apresentam eficiência entre 80 e 150 lm/W, vida útil de 

15.000 a 24.000 horas e baixo índice de reprodução de cor. As VMT 

possuem melhor reprodução de cor, porém vida útil inferior, entre 

8.000 e 12.000 horas. Já os sistemas LED apresentam eficiência entre 

70 e 160 lm/W, vida útil de 40.000 a 90.000 horas e bom desempenho 

cromático, consolidando-se como a alternativa mais avançada e 

eficiente.

* O Índice de Reprodução de Cores (IRC): parâmetro fotométrico que expressa a capacidade de uma fonte luminosa de reproduzir fielmente 
as cores dos objetos em comparação com uma fonte de referência, sob as mesmas condições de iluminação. O IRC é expresso em uma escala 

de 0 a 100, na qual valores mais elevados indicam melhor fidelidade cromática. Fontes de luz com IRC ≥ 80 são, em geral, consideradas 

adequadas para aplicações em ambientes urbanos e internos, enquanto valores superiores a IRC ≥ 90 são recomendados para locais que exigem 

elevada precisão na percepção de cores. O índice é amplamente utilizado em projetos de iluminação para avaliar qualidade visual, conforto e 

segurança.
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Tabela 03 – Índice de Reprodução de Cores (IRC).

Grupo
(NBR 5101)

Classe IRC (%) Amarelo
(<2400K)

Branco quente
(2400-2800K)

Branco morna
(2400-2800K)

Branco neutra
(3500-5000K)

Branco fria
(>5000K)

1ª Excelente 90–100 Incandescente 
(2800K)

1B Muito 
bom

80–89
Vapor 

metálico 
cerâmico 
(3000K)

Vapor 
metálico 
quartzo 
(5000K)

2ª Bom 60–79

2B Regular 40–59
Vapor de 
mercúrio 
(4500K)

3 Regular 20–39
Vapor de 
sódio AP 
(2100K)

4 Pobre <20

Fonte: Bernardes (2020) e ABNT NBR 5101:2024.

Tabela 04 – Comparativo entre tecnologias de iluminação pública (VSHP, VMT e LED).

Tecnologia Eficiência (lm/W) Vida útil (h) IRC (Ra) Classificação (NBR 5101)
VSAP 80 – 150 15.000 – 24.000 20 – 30 Grupo 3 (Baixa)
VMT 70 – 110 8.000 – 12.000 60 – 96 Grupo 1B a 2A
LED 70 – 160 40.000 – 90.000 70 – 90 Grupo 1B a 2A

Fonte: Bernardes (2020) e ABNT NBR 5101:2024

Tabela 05 – Comparação econômico e operacional das tecnologias de iluminação pública 
(VSHP, VMT e LED).

Tecnologia Custo 
inicial

Manutenção Consumo 
energético

Custo 
operacional

VSAP Baixo Alta frequência / Alto custo Médio Elevado
VMT Médio Alta frequência / Alto custo Médio / Alto Elevado
LED Alto Baixa frequência / Baixo 

custo
Baixo Reduzido

Fonte: Bernardes (2020) e ABNT NBR 5101:2024
“o 

”
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a tecnologia dos LEDs mostra superioridade econômica, visto que, 

em condições equivalentes, o consumo energético associado à 

iluminação pública pode ser até 60% inferior ao observado em 

sistemas baseados em lâmpadas de vapor de sódio de alta pressão e 

vapor metálico. Essa diferença reflete não apenas a maior eficiência 

luminosa dos LEDs, mas também sua durabilidade e menor 

necessidade de manutenção, tornando-os uma alternativa 

financeiramente mais vantajosa a médio e longo prazo.

A iluminação urbana deve ser planejada considerando as características das vias e o 

volume de tráfego, de modo a atender requisitos de segurança e conforto visual. Segundo Godoy 

(2022, p.24), “saber as características da via é fundamental para a definição das soluções”, uma 

vez que fatores como largura da pista de rolamento ou faixa de rodagem, a presença e circulação 

de pedestres, a classificação da via e os índices luminotécnicos orientam o dimensionamento 

adequado dos sistemas.

“a classificação viária, em conjunto com 

da cidade”
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Figura 03 – Iluminação Pública com ausência de rede de média tensão.

Fonte: Finocchio (2014).

Figura 04 - Iluminação Pública com presença de rede de média tensão.

Fonte: Finocchio (2014).
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–

Fonte: Finocchio (2014).

–

–

–
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A posteação unilateral deve ser utilizada quando a largura da pista for menor ou igual à 

altura de montagem da luminária, conforme Figura 06.

–

Fonte: Finocchio (2014).

–

Fonte: Finocchio (2014).
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–

Fonte: Finocchio (2014).

–

Fonte: Finocchio (2014).

Para canteiros centrais com largura entre 3 e até 6 metros, ou canteiro central com 

largura menor que 3 metros e largura de pista maior que 1,6 da altura de montagem, devem ser 

utilizadas as alternativas com postes e chicotes, conformes Figura 10.
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–

Fonte: Finocchio (2014).

Para canteiros centrais com largura igual ou maior que 6 metros, deve ser utilizado uma 

das alternativas apresentadas na Figura 11.

–

Fonte: Finocchio (2014).
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A iluminação de curvas, as luminárias devem ser orientadas de modo que o eixo da 

mesma seja perpendicular ao raio de curvatura da pista, conforme Figura 12.

–

Fonte: Finocchio (2014).

–

Fonte: Finocchio (2014).
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Fonte: Finocchio (2014).

Os aclives e declives as luminárias devem ser orientadas acompanhando a inclinação da 

pista de rolamento, conforme Figura 15.

Figura 15 – Posteação em aclives e declives.

Fonte: Finocchio (2014).

A instalação de iluminação pública para passagem de pedestres deve ser feita com poste 

de aço de 5 metros. Em função das características da distribuição luminosa das luminárias, os 

postes devem ser defasados em 1,5 metros em relação ao início da faixa conforme apresentado 

na Figura 16.



34

Figura 16 – Posteação para passagem de pedestres.

Fonte: Finocchio (2014).

Quando forem utilizados projetores, deve-se observar para que a focalização não 

provoque ofuscamento ou comprometa o desempenho visual dos condutores de veículos. Para 

isso, os projetores devem ser focalizados de forma perpendicular ao fluxo de trânsito, conforme 

Figura 17.

Figura 17 – Posteação em passarelas.
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Fonte: Finocchio (2014).

Projetos decorativos de fachadas e monumentos exigem atenção especial ao contraste, 

temperatura de cor e ângulo de incidência da luz. Segundo Finocchio (2014, p.19), “o excesso 

de contraste pode alterar o entendimento arquitetônico da edificação”. 
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Figura 18 – Posteação para iluminação artística de monumentos.

Fonte: Finocchio (2014).
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Figura 19 – Posteação para meio ambiente – Caso 01.

Fonte: Finocchio (2014).
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Figura 20 – Posteação para meio ambiente – Caso 02.

Fonte: Finocchio (2014).

Figura 21 – Posteação para meio ambiente – Caso 03.

Fonte: Finocchio (2014).

Finocchio (2014, p.63)
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Finocchio (2014, p.22) “

eficiência do sistema sem comprometer o meio urbano”. Nesse sentido, o uso de equações e 

Z = H − (A × D) (01)
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–

Fonte: Finocchio (2014).

“a distribuição apropriada das intensidades luminosas das luminárias é um 

dos fatores essenciais de iluminação eficiente em vias”. A adoção de fotometrias adequadas, 

, “entender a fotometria é fundamental para a boa utilização das 

projeto”. Conceitos como 
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Godoy (2022, p.72), “a

humano”. Entre as principais representações fotométricas, destacam

Godoy (2022, p.72), “a curva de iluminância representa a quantidade de fluxo 

luminoso que incide sobre uma superfície por unidade de área, sendo expressa em lux, e 

constitui parâmetro fundamental para a avaliação do desempenho funcional da iluminação”. 

Conforme Figura 23.

–

Fonte: Godoy (2022).

De acordo com Godoy (2022, p.73), “a curva de luminância é a grandeza fotométrica 

que melhor traduz a sensação visual do observador, pois está associada à luz refletida ou emitida 

por uma superfície na direção do olho humano, 

”. Conforme Figura 24.



42

Figura 24 – Curva de luminância

Fonte: Godoy (2022).

Conforme Godoy (2022, p.74), “a intensidade luminosa corresponde ao fluxo luminoso 

emitido por uma fonte em uma determinada direção, por unidade de ângulo sólido, sendo 

expressa em candela (cd)”. Conforme Figura 25. 

Figura 25 – Curva intensidade luminosa.

Fonte: Godoy (2022).

Segundo Godoy (2022, p.76), “a curva de fluxo luminoso corresponde à quantidade total 

de luz emitida por uma fonte luminosa, independentemente da direção, sendo expresso em 

lúmens (lm) e amplamente utilizado na avaliação da eficiência energética”. Conforme Figura 

26.
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Figura 26 – Curva de fluxo luminoso.

Fonte: Godoy (2022).

“as curvas fotométricas utilizam o conceito de fotometria 

absoluta”, o que assegura que cada conjunto luminária, LED e lente seja avaliado de forma 

No Brasil, programas como o PROCEL Reluz e o Programa de Eficiência Energética da 

Agência Nacional de Energia Elétrica têm incentivado municípios a investir na substituição de 

equipamentos obsoletos por soluções mais eficientes. De acordo com (Bernades; Celeste; 

Chaves, 2020, p.11), “a alternativa mais viável para revitalização do sistema de iluminação 

pública é o retrofit das lâmpadas tradicionais por lâmpadas LED”. Essa tecnologia se destaca 

pela maior durabilidade, menor consumo e pela possibilidade de integração a sistemas 

inteligentes de monitoramento.

), “as 

convencionais incluem a redução da emissão de carbono, bem como a ausência de mercúrio”. 
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), “a luminária de LED proporciona autonomia sobre o controle do 

sistema de iluminação pública”, reforçando o caráter estratégico dessa modernização para o 

), “a modernização, por meio de tecnologias eficientes e 

equilibrados e funcionais”.

), “medições de iluminação, materiais 

sistemas de informação”, evidenciando a relevância do uso de ferramentas 

“este método fornece dados valiosos para administradores municipais e 

urbanos, que necessitam conhecer o estado atual de suas instalações de iluminação pública”. 

, “quanto menor for o consumo, melhor será a classe 

energética da instalação de iluminação”. Tal métrica permite a classificação de diferentes 

2023, p. 1464), “quando comparadas às fontes não 

tornando mais vantajosas”, destacando o potencial dessas fontes para substituir tecnologias 
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2023, p. 1464), “um sistema de energia renovável híbrido é a combinação de duas ou mais 

”
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Outro aspecto fundamental é a incorporação da internet of things (IoT) como ferramenta 

de monitoramento e acionamento. Conforme (Nalagandla; Pattanaik, 2023, p.1466), “a 

operação geral do sistema de IoT é monitorar os valores de tensão e corrente do sistema híbrido 

de energia renovável”, o que viabiliza o acompanhamento em tempo real do desempenho dos 

sistemas, aumenta a eficiência operacional e favorece ações preventivas de manutenção.

Nesse contexto, a escolha do microcontrolador ESP8266 justifica-se por sua capacidade 

de integrar sensores e dispositivos em redes IoT de forma eficiente e econômica. Trata-se de 

uma solução de baixo custo, com conectividade Wi-Fi embarcada, baixo consumo energético e 

ampla compatibilidade com plataformas de desenvolvimento, o que favorece sua aplicação em 

sistemas distribuídos de iluminação pública. Conforme (Nayyar; Puri, 2016, p.10), “o ESP8266 

incorpora um microcontrolador com pilha de protocolo TCP/IP, permitindo sua utilização em 

aplicações embarcadas conectadas à internet”. Além disso, sua capacidade de processamento 

local e comunicação com sensores possibilita o monitoramento de grandezas elétricas, como 

tensão e corrente, contribuindo para a operação eficiente e para a manutenção preditiva do 

sistema.

Entretanto, considerando a extensão territorial dos sistemas de iluminação pública e a 

necessidade de comunicação em longas distâncias, a utilização do protocolo LoRa (Long 

Range) mostra-se tecnicamente adequada. Essa tecnologia permite a transmissão de dados a 

longas distâncias com baixo consumo de energia, sendo especialmente indicada para redes de 

sensores distribuídos em áreas urbanas e periurbanas. Diferentemente das redes Wi-Fi, que 

apresentam alcance limitado e maior consumo energético, o LoRa possibilita a comunicação 

eficiente entre dispositivos mesmo em locais com infraestrutura limitada, reduzindo custos 

operacionais e aumentando a escalabilidade do sistema.

Dessa forma, a integração entre o ESP8266 e o protocolo LoRa possibilita a construção 

de uma arquitetura de comunicação eficiente, na qual o microcontrolador atua no 

processamento e coleta de dados, enquanto o LoRa viabiliza a transmissão em longas distâncias. 

Essa combinação contribui para o desenvolvimento de sistemas de iluminação pública mais 

inteligentes, confiáveis e energeticamente eficientes, alinhados aos princípios de cidades 

inteligentes e à modernização da infraestrutura urbana.
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), “o uso do ESP8266 em projetos IoT oferece não apenas economia de energia, 

ilidade e confiabilidade para redes de sensores e atuadores”. A adoção 

Figura 27 – ESP8266

Fonte: Nayyar e Puri (2016).

2019, p.855), “os sistemas de iluminação pública têm papel de destaque na promoção da 

para o desenvolvimento social e econômico”. No entanto, observa

“programas de eficiência energética nesse campo são 

permitem reduções de até 50% no consumo de eletricidade”. Nesse contexto, a seleção das 

, “o método AHP 



48

possibilidade de ser utilizado por grupos de tomada de decisão”. Essa abordagem permite 

“as práticas recomendadas para o projeto de iluminação pública sustentável nas três cidades 

estudadas podem subsidiar a decisão dos governos locais”. Assim, a integração de métodos 

internet of things

, “o 

ambientais no seu nível mais alto de eficiência”. Dessa forma, o emprego de IoT em conjunto 

“a utilidade de soluções habilitadas por IoT para 

al”. 
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1), “as instalações 

de iluminação pública possuem um consumo significativo de energia elétrica”, justificando a 

“medidas de

implementadas”, reforçando seu papel na sustentabilidade de redes urbanas de iluminação.

“as redes LoRa são 

muito robustas em termos de critérios de segurança”, o que assegura maior confiabilidade em 

“o PQAL é uma 

ferramenta muito versátil que pode ser adaptada às necessidades de cada aplicação”. 

, “as lâmpadas de sódio surgiram como uma das fontes mais difundidas, porém limitadas 

entes”. Esse cenário 

“a tecnologia LED 
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entre 25.000 e 100.000 horas”. Além disso, sua flexibilidade permite integrar sistemas de 

“esse 

modelo permite reduzir entre 40 e 60% do consumo em comparação ao uso contínuo”. Embora 

, “a iluminação inteligente tem potencial para minimizar o 

desperdício de energia entre 35% e 65%, ajustando o fluxo luminoso conforme a demanda”. A 
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3 METODOLOGIA

A eficiência energética em sistemas de iluminação pública é um aspecto essencial para a 

gestão urbana sustentável, pois integra conceitos como eficiência luminosa, luminância e 

iluminância para otimizar o consumo de energia, reduzir custos e minimizar os impactos 

ambientais. A modernização dos sistemas de iluminação, especialmente com a adoção de 

luminárias LED e tecnologias de controle inteligente, oferece uma solução eficaz para a redução 

do consumo energético. Além disso, a gestão eficaz desses sistemas envolve práticas como 

manutenção regular, substituição de lâmpadas ineficientes e a implementação de tecnologias de 

monitoramento remoto para ajustes em tempo real. Essas ações não só promovem um uso 

sustentável da energia, mas também melhoram a segurança e a qualidade de vida urbana, 

criando cidades mais eficientes e ambientalmente responsáveis.

No processo de análise dos dados referentes aos pontos de iluminação pública para esta 

dissertação, foram identificadas diversas luminárias instaladas no parque de iluminação, as 

quais apresentam potências nominais distintas conforme o tipo de tecnologia utilizada. Essas 

luminárias foram catalogadas e classificadas de acordo com seus modelos e características 

técnicas, abrangendo tecnologias de (VSHP), (VMT) e LED, cada uma com faixas específicas 

de potência e eficiência luminosa. Diante dessa variedade de equipamentos, adotou-se uma 

média de potência representativa de todas as luminárias inseridas no parque de iluminação para 

o cálculo do consumo energético total e para a comparação com os novos sistemas em LED. 

Essa abordagem metodológica permitiu estimar com maior precisão os ganhos de eficiência 

decorrentes da substituição tecnológica, evidenciando reduções expressivas no consumo de 

energia e nos custos de manutenção.

atualmente, com base nos dados analisados de janeiro de 2020 até 

setembro de 2025, Fortaleza possui 210.898 pontos inseridos em seu 

parque de iluminação pública do município de Fortaleza, sendo estes 

dispostos em 166.210 pontos de iluminação em tecnologia de vapor 

metálico (VMT), totalizando um percentual de 78,81%, 5.959 pontos 

de iluminação em tecnologia de vapor de sódio de alta pressão 

(VSHP), correspondendo a aproximadamente 2,82%, e 38.468 pontos 

de iluminação em tecnologia LED já eficientizados, representando 

18,24% do total.
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O estudo focará na análise do acréscimo de 25%, 50% e 75% do retrofit total do parque 

ainda não eficientizado para tecnologias em LED.  

O objetivo principal desta dissertação é determinar a viabilidade econômica da 

substituição da iluminação convencional de tecnologias de (VSHP) e (VMT) para tecnologias 

de luminárias em LED. Além disso, o objetivo complementar é apresentar uma proposta de 

sugestão para a implementação de um sistema de gestão energética inteligente baseado em IoT, 

abordando as principais estratégias e como elas poderiam impactar o parque de iluminação 

pública, promovendo melhorias na eficiência energética e na otimização do consumo. A 

dissertação também busca analisar as possíveis implicações dessa transição, considerando o 

impacto positivo na redução de custos e na sustentabilidade ambiental. Para isso, é necessário 

calcular e comparar o consumo de energia das luminárias existentes com o das luminárias LED 

substitutas, conforme apresentado na Equação 02.

ܧܥ = ܲ × ܦ  × ܪ (02)

Sendo:

CE – Consumo energético mensal (kWh/mês);

P – Potência nominal do equipamento (kW);

D – Número de dias de utilização do equipamento (dias);

H – Média de horas diárias do equipamento em operação no sistema (h). 

A equação 02 demonstra que o produto entre a variável (P) potência nominal do 

equipamento, o (D) número de dias de utilização e a (H) média de horas diárias em operação 

resultando assim no valor da energia consumida mensalmente pelo equipamento.

Os custos com energia elétrica também são apresentados. A Tabela 06 apresenta a 

evolução do aumento tarifário ao longo do período de 2020 a 2025.

Tabela 06 - Evolução tarifária classe B4 - Valores (TE) + (TUSD) + (Impostos).
Ano Itens da fatura Unidade Tarifa + Tributos (R$)
2020 Energia Ativa Fornecida 

(TE + TUSD + Impostos)
kWh 0,31473

2021 Energia Ativa Fornecida 
(TE + TUSD + Impostos)

kWh 0,33911

2022 Energia Ativa Fornecida 
(TE + TUSD + Impostos)

kWh 0,42127

2023 Energia Ativa Fornecida 
(TE + TUSD + Impostos)

kWh 0,42835
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Ano Itens da fatura Unidade Tarifa + Tributos (R$)

2024 Energia Ativa Fornecida 
(TE + TUSD + Impostos)

kWh 0,41595

2025 Energia Ativa Fornecida 
(TE + TUSD + Impostos)

kWh 0,48706

Fonte: Enel-CE (2025, com adaptações).

O gráfico 01 representa a evolução tarifária de energia com tributos praticados pela ENEL 

– CE referente a classe B4 relacionada a iluminação pública.

Gráfico 01 - Evolução tarifária de energia com tributos ENEL-CE – classe B4

Fonte: elaborado pelo autor.

–
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Segue também demonstrativo de cálculos praticados em setembro de 2025 para aplicação 

das tarifas de energia elétrica para iluminação pública de classe B4, incluindo o TUSD e o TE, 

além dos impostos PIS/COFINS e impostos estaduais ICMS sobre energia elétrica, conforme 

apresentado pela Tabela 07.

Tabela 07 - Valores TUSD, TE e Impostos – setembro/2025.
Itens da fatura Unidade Preço unitário 

(R$) com 
tributos

PIS
COFINS

ICMS Tarifa 
unitária 

(R$)
Energia Ativa 

Fornecida 
(TE)

kWh 0,16818 4,72% 20,00% 0,13485

Energia Ativa 
Fornecida 
(TUSD)

kWh 0,31888 4,72% 20,00% 0,25568

Fonte: Enel-CE (2025, com adaptações).

Para analisar os indicadores econômicos, é necessário determinar o preço de aquisição e 

o custo de instalação dos novos equipamentos. Isso foi feito através de pesquisas em catálogos 

e consultas aos relatórios de composição de custos. Estes relatórios incluem preços de insumos, 

custos de composições, metodologias, cadernos técnicos e fichas de especificação técnica, 

conforme apresentado pela tabela 08.
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Tabela 08 - Tabela de Custos de Composições – SEINFRA.
Descrição Unidade Preço (R$) Total 

(R$)
Ajudante de eletricista h 21,10 42,20
Eletricista h 26,85 53,70

Total mão de obra 95,90
Luminária LED, corpo em 
alumínio (200–210 W)

UN 690,00 690,00

Total de materiais 690,00
Total geral 785,90

Fonte: Governo do Estado do Ceará - SEINFRA (2025, com adaptações).

A metodologia adotada nesta dissertação para análise dos resultados foi baseada em 

abordagem quantitativa, utilizando dados do parque de Iluminação Pública (IP) do município 

de Fortaleza. Inicialmente, foram coletadas informações sobre o número de pontos de luz, os 

tipos de luminárias utilizadas, os custos médios de consumo de energia elétrica e de 

manutenção, bem como o valor unitário dos equipamentos de tecnologia LED.

Através dos dados apresentados na tabela 1 referente ao parque de iluminação pública 

de Fortaleza, serão simulados três cenários de modernização. Esses cenários correspondem à 

substituição total do parque ainda não eficientizado em 25%, 50% e 75% das luminárias 

convencionais por luminárias com tecnologia LED. Para cada cenário, será estimado o 

investimento necessário para a execução da substituição, assim como o impacto na redução do 

consumo de energia elétrica e nos custos operacionais mensais e anuais, permitindo uma análise 

comparativa da viabilidade técnica e econômica da proposta.

A metodologia considera parâmetros técnicos como a potência das luminárias, o tempo 

médio de funcionamento diário, a tarifa vigente de energia elétrica para a classe B4 (Iluminação 

Pública), e o custo unitário de aquisição e instalação das luminárias LED. A partir desses dados, 

serão aplicadas equações específicas que permitem calcular o consumo energético mensal por 

tipo de luminária, os custos associados ao consumo e, por fim, a economia financeira gerada 

com a substituição.

O investimento e os benefícios econômicos decorrentes da modernização do parque de 

Iluminação Pública (IP) de Fortaleza seguem essas diretrizes, possibilitando uma análise 

comparativa entre os diferentes níveis de adoção da tecnologia LED. Essa abordagem permite 

projetar, com base técnica e financeira, a viabilidade da transição gradual para um sistema de 

iluminação mais eficiente, sustentável e economicamente vantajoso para o município.
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3.1 Determinação da quantidade de luminárias substituídas

ܮܳ = 0,25 ×  ܳܶ ܮܳ(03) = 0,5 ×  ܳܶ ܮܳ(04) = 0,75 ×  ܳܶ (05)

Sendo:

QL – Quantidade de luminárias LED a ser instaladas (unid.);

QT – Total de pontos de iluminação existentes no parque (unid.).

Os valores 0,25, 0,50 e 0,75 representam os percentuais fixados para os cenários de 

análise, estabelecendo diferentes níveis de adoção da tecnologia LED no sistema de iluminação 

pública. Nessa equação, (QL) representa a quantidade de luminárias LED a serem instaladas, 

enquanto (QT) refere-se ao total de pontos de iluminação pública atualmente existentes não 

eficientizados no município de Fortaleza. A aplicação das equações permite quantificar de 

forma direta e proporcional a escala da substituição prevista em cada etapa do projeto, 

possibilitando uma avaliação técnica e econômica dos impactos em diferentes níveis de 

implementação.

3.2 Estimativa do investimento 

Para estimar o investimento necessário na modernização do sistema de iluminação 

pública, foi considerado o custo unitário de substituição de luminárias de (VMT) e (VSHP), 

com potência média de 230 W, por luminárias com tecnologia LED, de 115 W. Esses valores 

foram definidos com base na média das potências nominais das luminárias, uma vez que o 

parque de iluminação pública apresenta uma grande diversidade de potências nominais, 
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variando para mais ou para menos de acordo com os diferentes pontos de iluminação da cidade. 

Dessa forma, essa premissa foi adotada para estabelecer um referencial de cálculo e fornecer 

uma base consistente para os resultados apresentados nesta dissertação. Esse custo unitário 

abrange não apenas a luminária LED em si, mas também todos os componentes 

complementares (como suportes, conectores e cabos, quando aplicáveis), além dos custos com 

mão de obra e serviços de instalação, a partir desse valor unitário, calculou-se o investimento 

total para cada cenário (25%, 50% e 75% de substituição), com base na quantidade de 

luminárias LED determinadas anteriormente. Conforme equação 06:

ܺܧܲܣܥ = ܮܳ  × ܮܥ (06)

Sendo:

CAPEX– Investimento inicial do retrofit (R$);

QL – Quantidade de luminárias LED a ser instaladas (unid.);

CL – Custo unitário para instalação de luminária LED (R$/LED).

A variável (CL) refere-se ao custo unitário por cada luminária LED verificado na tabela 

4, estes custos incluem os valores de aquisição dos equipamentos, componentes elétricos e os 

custos com mão de obra e instalação. Essa equação permite estimar de forma objetiva o 

investimento total representado pela variável (IVT), sendo fundamental para a análise de 

viabilidade econômica do projeto.

3.3 Estimativa do consumo energético mensal

O consumo energético mensal (CE) de cada tipo de luminária foi calculado com base 

em parâmetros técnicos que consideram a potência do equipamento, o tempo médio diário de 

funcionamento e a quantidade de dias em operação no mês, como mostrado na equação 02.

Para fins deste estudo, serão adotadas as seguintes premissas, h=12horas/dia e D=30 

dias/mês, refletindo o uso típico da iluminação pública. A potência das luminárias adotadas para 

esta dissertação utilizadas no parque de iluminação pública são de 230 W para os modelos 

convencionais em (VMT) e (VSHP) e 115W para os modelos com tecnologia LED. A aplicação 

da equação 02 permitirá calcular o consumo mensal médio individual de cada tipo de luminária, 

servindo de base para a estimativa dos custos energéticos e da economia gerada com a 

substituição.
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3.4 Estimativa de custo energético mensal por luminária

A tarifação mensal de energia elétrica por luminária foi obtida com base no consumo 

energético mensal estimado para cada tipo de tecnologia (convencional e LED) e na tarifa de 

energia praticada para a classe B4 – Iluminação Pública, que engloba a Tarifa de Energia (TE), 

Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição (TUSD) e tributos incidentes. Conforme equação 07:

ܮܶ = ܧܥ × ܧܶ  (07)

 

Sendo:

TL – Tarifa aplicada por luminária (R$)

CE – Consumo energético mensal (kWh/mês);

TE – Tarifa energética classe B4 – Iluminação Pública (R$).

O (TL) representa a tarifação aplicada por luminária e (TE) corresponde à tarifa de 

energia elétrica aplicada à classe B4 – Iluminação Pública, fixada nos valores de referência da 

tabela 07. Essa tarifa engloba os encargos da Tarifa de Energia (TE), da Tarifa de Uso do 

Sistema de Distribuição (TUSD) e os tributos incidentes. Esses valores servem como base para 

os cálculos subsequentes de economia por luminária e da economia total estimada em cada 

cenário de substituição.

3.5 Estimativa de economia financeira e energética por luminária

A economia gerada mensalmente por ponto de iluminação substituído foi calculada com 

base na diferença entre a tarifação mensal de uma luminária convencional em (VMT) de 230 

W e a tarifação mensal aplicada a uma luminária LED de 115 W, conforme os valores obtidos 

a partir da equação de custo energético. Conforme equação 08:

ܮܧ = ܥܮܶ − ܮܮܶ  (08)

Sendo:

EL – Ganho econômico por luminária (R$/mês);

TLC – Consumo energético financeiro luminária convencional (R$/mês);

TLL – Consumo energético financeiro luminária LED (R$/mês).

A variável (EL) indica o ganho econômico por luminária, (TLC) é o valor mensal 

cobrado pela distribuidora referente ao consumo de uma luminária convencional e (TLL) é 

valor mensal cobrado pela distribuidora referente ao consumo de uma luminária LED. Essa 
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diferença entre os dois valores reflete o ganho econômico mensal obtido pela maior eficiência 

energética da tecnologia LED. Este valor será utilizado posteriormente na estimativa da 

economia total mensal e anual nos diferentes cenários simulados.

O resultado do equacionamento apontará que para cada luminária convencional 

substituída por uma luminária LED o município terá uma economia média para o consumo de 

energia elétrica. Essa metodologia permite mensurar, de forma direta, o ganho financeiro 

associado à eficiência energética da tecnologia LED, servindo de base para os cálculos de 

economia total mensal e anual ao longo dos diferentes cenários de substituição (25%, 50% e 

75%). 

3.6 Economia total mensal de substituição

A economia mensal total gerada pela substituição de luminárias convencionais por 

luminárias LED foi estimada com base no valor da economia unitária mensal por ponto 

substituído, já obtido na etapa anterior, e na quantidade de luminárias substituídas em cada 

cenário de modernização de 25%, 50% e 75% do parque de iluminação pública. Conforme 

equação 09:

ܯܧ = ܮܳ × ܮܧ  (09)

Sendo:

EM – Valor total de ganho econômico mensal (R$/mês);

QL – Quantidade de luminárias LED a ser instaladas (unid.);

EL – Ganho econômico por luminária (R$/mês).

A variável (EM) representa o valor total economizado por mês. Essa equação permite 

estimar de forma direta o impacto financeiro mensal da substituição das luminárias 

convencionais por modelos LED. Os resultados encontrados servirão como base para o cálculo 

da economia anual nos cenários simulados. 

Essa abordagem permite uma análise objetiva da economia mensal que o município de 

Fortaleza pode alcançar ao adotar, de forma progressiva, soluções de iluminação mais 

eficientes. Os resultados obtidos fundamentam decisões técnicas e financeiras para o 

planejamento urbano sustentável, além de fornecerem subsídios para a estimativa de retorno 

sobre o investimento ao longo do tempo.
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3.7 Economia total anual de substituição

A economia anual total gerada das luminárias convencionais por luminárias com 

tecnologia LED foi determinada com base na economia mensal total de energia elétrica 

calculada para cada cenário. Para isso, considerou-se um período anual padrão de 12 meses, 

adotando a equação 10:

ܣܧ = 12 × (10) ܯܧ

Sendo:

EA – Valor total de ganho econômico anual (R$/ano);

EM – Valor total de ganho econômico mensal (R$/mês);

A variável (EA) representa o valor economizado ao longo de um ano. Considerando que 

o sistema de iluminação pública opera de forma contínua durante os 12 meses do ano, essa 

equação permite estimar o impacto financeiro acumulado da modernização. A aplicação dessa 

equação permite estimar, de forma direta, o valor acumulado de economia ao longo de um ano 

para cada percentual de substituição do parque de iluminação pública.

Essa metodologia demonstra o potencial de economia energética acumulada ao longo do 

tempo, reforçando a viabilidade econômica da modernização do sistema de iluminação pública 

com base na substituição por luminárias LED. Os resultados obtidos fornecem subsídios 

concretos para tomada de decisão por parte da administração pública, considerando tanto o 

retorno financeiro quanto os ganhos ambientais e operacionais associados à eficiência 

energética.

As equações apresentadas anteriormente serão aplicadas neste estudo com o objetivo de 

estimar os resultados projetados para a substituição de 25%, 50% e 75% das luminárias do 

parque de iluminação pública ainda não eficientizados do município de Fortaleza por tecnologia 

LED. A partir dessas equações, serão determinados o investimento inicial necessário para 

implementação da solução e a economia anual estimada com a redução dos custos de energia 

elétrica.

A próxima etapa corresponde à análise de viabilidade econômica, a qual utiliza dados 

quantitativos para fundamentar decisões relacionadas a novos investimentos ou à expansão de 

projetos. Nesse contexto, além dos indicadores tradicionais de rentabilidade, como Payback, 
Taxa Interna de Retorno (TIR) e Valor Presente Líquido (VPL), é incorporada a análise do Custo 

do Ciclo de Vida (LCC), que permite avaliar o custo total de uma alternativa ao longo de sua 
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vida útil. Enquanto o Payback, a TIR e o VPL são empregados para mensurar o retorno 

financeiro do investimento, considerando o valor do dinheiro no tempo, o LCC possibilita a 

comparação entre alternativas técnicas a partir do custo global, incluindo investimento inicial, 

custos de operação, manutenção e valor residual. De forma integrada, esses indicadores 

contribuem para a avaliação da sustentabilidade econômica do projeto, auxiliando na previsão 

de cenários, na identificação de riscos e na verificação da capacidade do empreendimento em 

cobrir suas obrigações financeiras e otimizar a relação entre investimentos, retornos, 

rendimentos e custos associados.

Segundo Silva (2019, p.122), 

o payback corresponde ao período necessário para a recuperação do 

investimento inicial por meio da acumulação dos fluxos de caixa 

gerados pelo projeto, sendo tradicionalmente calculado sem 

considerar o valor do dinheiro no tempo, o que o torna um indicador 

voltado principalmente à liquidez e à redução do risco. Em sua forma 

aprimorada, o payback descontado incorpora uma taxa de desconto 

aos fluxos de caixa, trazendo-os a valor presente e proporcionando 

uma avaliação mais realista do tempo de retorno do capital investido, 

especialmente em projetos de médio e longo prazo.

Projetos são comparados pelo tempo de retorno, preferindo-se aqueles que recuperam o 

capital mais rapidamente, enquanto propostas que excedem o prazo máximo aceitável são 

descartadas.

Para o cálculo do payback simples, será utilizada metodologia conforme Eq. (11).

ௌܤܲ = ௧ܥܨܺܧܲܣܥ (11)

Sendo:

PBS – Payback simples (ano);

CAPEX – Investimento inicial do retrofit (R$); 

FCt – Fluxo de caixa incremental no ano t (R$/anual);

A avaliação desta dissertação utilizará a equação 11 para calcular o payback simples, foi 

adotada a média de vida útil do equipamento LED que é de 10 anos como tempo limite para 

retorno. 
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O Valor Presente Líquido (VPL) é uma técnica de análise de investimentos que calcula o 

valor presente dos fluxos de caixa futuros de um projeto, descontados pela taxa mínima de 

atratividade (TMA), representando o custo de oportunidade dos investidores. O VPL oferece 

uma análise mais completa ao incorporar o efeito do tempo sobre os fluxos de caixa. A decisão 

de aprovar ou rejeitar um projeto com base nos seguintes critérios, se o VPL for maior que zero, 

o projeto deve ser aprovado, pois gera uma taxa de retorno superior ao mínimo exigido, ou VPL 

sendo igual a zero, o projeto recupera exatamente o investimento inicial com uma taxa de 

retorno igual à TMA, sendo aceitável, mas se o VPL for menor que zero, o projeto deve ser 

rejeitado, pois proporciona uma taxa de retorno inferior ao mínimo exigido.

Para o cálculo do VPL, será utilizada metodologia conforme equação 12.

ܮܸܲ = −CAPEX + ∑ ௧(1ܥܨ + ݅)௧ே
௧=1 (12)

Sendo:

VPL – Valor presente líquido (R$);

CAPEX – Investimento inicial do retrofit (R$); 

FCt – Fluxo de caixa incremental no ano t;

i – taxa de desconto anual

N – Horizonte de análise (anos);

Sendo ܥܨ௧ o fluxo de caixa no período t, i é a taxa de desconto (TMA), ݊ é o número de 

períodos, e CAPEX é o investimento inicial. O VPL, portanto, é crucial para avaliar a 

viabilidade financeira dos projetos e orientar a tomada de decisão do projeto.

A Taxa Interna de Retorno (TIR) é uma técnica de avaliação de investimentos que 

identifica a taxa de desconto que iguala o valor presente dos fluxos de entrada e saída de caixa, 

resultando em um Valor Presente Líquido (VPL) de zero. Representa a taxa de retorno gerada 

por um projeto sobre o capital investido. Se a TIR excede a taxa mínima de atratividade, o 

investimento é considerado lucrativo. A aprovação ou rejeição de um projeto com base na TIR 

com base nos seguintes critérios, se a TIR for maior que o custo de capital, o projeto deve ser 

aprovado, pois obteria uma taxa de retorno maior que o custo de capital, ou se a TIR for igual 

ao custo de capital, o projeto também seria aprovado, pois obteria uma taxa de retorno 

exatamente igual ao custo de capital, mas caso a TIR seja menor que o custo de capital, o projeto 
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deve ser rejeitado, pois obteria uma taxa de retorno menor que o custo de capital.

Para o cálculo do TIR, será utilizada metodologia conforme equação 13.

CAPEX = ∑ ௧(1ܥܨ + ௧ே(ܴܫܶ
௧=1 (13)

Sendo:

FCt – Fluxo de caixa incremental no ano t;

CAPEX – Investimento inicial do retrofit (R$); 

N – Horizonte de análise (anos);

TIR – Taxa interna de retorno (R$);

Sendo ܥܨ௧ o fluxo de caixa no período t, TIR é a taxa interna de retorno, ݊ é o número de 

períodos, e CAPEX é o investimento inicial. A TIR, portanto, é crucial para comparar e 

selecionar projetos baseados no retorno financeiro gerado.
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Todos os fluxos de caixa associados aos componentes do LCC foram convertidos para 

valor presente por meio da aplicação de uma taxa de desconto, adotada neste estudo como a 

taxa mínima de atratividade do capital. Tal taxa reflete o custo de oportunidade do investimento 

e a preferência temporal do capital, sendo representada pela taxa SELIC anual. A escolha da 

taxa SELIC justifica-se por se tratar de um indicador amplamente difundido e reconhecido no 

contexto econômico nacional, servindo como referência para diversas análises financeiras e 

decisões de investimento. Além disso, sua adoção permite a simulação de um cenário 

conservador, caracterizado como uma condição de maior rigor na avaliação econômica, uma 

vez que tende a representar um custo de capital mais elevado. Ressalta-se que, para projetos de 

infraestrutura dessa magnitude, poderiam ser consideradas taxas de financiamento mais 

atrativas, como aquelas praticadas por instituições de fomento, a exemplo do Banco Nacional 

de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) ou organismos internacionais como o 

Banco Mundial, que usualmente oferecem condições de crédito com taxas inferiores. Dessa 

forma, a utilização da taxa SELIC neste estudo configura-se como uma abordagem prudente, 

representando um cenário de “pior caso”, no qual a viabilidade econômica do projeto é testada 

sob condições mais restritivas. A formulação matemática do LCC em valor presente é expressa 

pela equação 14:

ܥܥܮ = 0ܺܧܲܣܥ  +  ∑ ௧(1ܺܧܱܲ + ݅)௧ே
௧=1 + ∑ ௞(1ݐݏ݁ݒܴ݊݅݁ + ݅)௧ೖ௞ − 1)݈ܽݑ݀݅ݏܴ݁ ݎ݋݈ܸܽ + ݅)ே (14)

Em que:

CAPEX – Investimento inicial do retrofit (R$); 

OPEXt – custos operacionais no ano t 

Reinvestk – custos de reposição no instante tk

Valor Residual – estimativa de recuperação financeira ao final do horizonte de análise

i – taxa de desconto anual

N – Horizonte de análise (anos);

O CAPEX corresponde ao investimento inicial no instante zero, OPEXt representa os 

custos operacionais no ano t, Reinvestk refere-se aos custos de reposição no instante tk, Valor 

Residual é a estimativa de recuperação financeira ao final do horizonte de análise, i é a taxa de 
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desconto anual e N é o número de anos considerados. Essa formulação permite a consolidação 

de fluxos financeiros distribuídos no tempo em um único indicador monetário, viabilizando a 

comparação direta entre sistemas com estruturas de custos distintas.

Com o objetivo de facilitar a interpretação dos resultados e permitir uma comparação 

anualizada entre as alternativas analisadas, o LCC foi adicionalmente convertido em Custo 

Anual Equivalente (CAE). Esse indicador traduz o custo total em valor presente em uma 

despesa anual uniforme ao longo do horizonte de análise, conforme a equação 15:

ܧܣܥ = × ܥܥܮ ݅ × (1 + ݅)ே(1 + ݅)ே − 1 (15)

Em que:

CAE – Custo anual equivalente (R$); 

LCC – Custo do ciclo de vida (R$);

i – taxa de desconto anual

N – Horizonte de análise (anos);

O Custo Anual Equivalente (CAE) é obtido a partir da conversão do custo total do 

sistema, expresso em valor presente por meio do Custo do Ciclo de Vida (LCC), em uma série 

uniforme de custos anuais equivalentes ao longo do horizonte de análise. O modelo matemático 

do CAE utiliza o fator de recuperação de capital, permitindo distribuir o valor presente do LCC 

em pagamentos anuais equivalentes, considerando o valor do dinheiro no tempo.
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o (PHILIPS, 2020; OSRAM, 2021), “considera

”
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4 ESTUDO DE CASO: FORTALEZA

O avanço da urbanização tem colocado desafios cada vez mais complexos para os 

centros urbanos, especialmente no que diz respeito ao consumo eficiente de energia e à 

sustentabilidade ambiental. A iluminação pública, elemento essencial para a segurança e 

mobilidade urbana, tem sido um dos principais setores afetados por esses desafios. Os sistemas 

tradicionais de iluminação, baseados em lâmpadas de vapor de sódio (VSHP) e vapor metálico 

(VMT), apresentam sérias limitações, como a baixa eficiência energética, o elevado custo 

operacional, a grande dispersão de calor e os riscos ambientais. Neste contexto, a substituição 

dessas luminárias por tecnologia LED surge como uma solução promissora, capaz de reduzir 

significativamente o consumo de energia e os custos operacionais, além de minimizar os 

impactos ambientais associados ao descarte inadequado de lâmpadas convencionais.

Adicionalmente, recomenda-se que o processo de substituição seja acompanhado por 

um plano de gestão e descarte ambientalmente adequado dos equipamentos retirados, 

especialmente das lâmpadas que contêm metais pesados, como o mercúrio. Nesse sentido, deve-

se priorizar a destinação por meio de empresas licenciadas para tratamento de resíduos 

perigosos, com a adoção de práticas como logística reversa, reciclagem e descontaminação, em 

conformidade com a legislação ambiental vigente, contribuindo para a redução de impactos 

ambientais e para a promoção da sustentabilidade no ciclo de vida dos sistemas de iluminação 

pública.

Neste capítulo, são apresentados os resultados da análise de viabilidade econômica para 

a implementação de tecnologia LED no parque de iluminação pública do município de 

Fortaleza. A proposta considera a substituição das luminárias tradicionais por lâmpadas de 

LED, visando à melhoria na eficiência energética, à redução de custos com energia elétrica e à 

diminuição dos impactos ambientais. A análise leva em consideração três cenários de ampliação 

do uso de LED: acréscimo de 25%, 50% e 75% dos pontos de iluminação pública existentes, 

considerando as características e necessidades do município.

Para a realização desta análise, foi coletada uma série de dados relacionados aos custos 

de implementação de novos equipamentos, incluindo o custo de troca das luminárias e o 

impacto sobre o consumo energético. As tabelas 09, 10 e 11 detalham o investimento necessário 

para cada cenário proposto, levando em consideração as características do parque de iluminação 

pública de Fortaleza, como o tipo de luminária existente (lâmpadas de vapor metálico de 230 

W) e as tarifas de energia elétrica aplicáveis à classe B4 (Iluminação Pública). A análise inclui 

a estimativa de consumo médio mensal das luminárias antigas e as luminárias de LED, 
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permitindo calcular as economias energéticas e os benefícios financeiros gerados pela 

substituição.

Os resultados apresentados nas Tabelas 09, 10 e 11 foram obtidos a partir da aplicação 

sequencial das equações propostas na metodologia, utilizando como base os dados do parque 

de iluminação pública ainda não eficientizado do município de Fortaleza. Inicialmente, foi 

determinado o total de pontos convencionais passíveis de substituição, correspondente às 

luminárias que ainda não utilizavam tecnologia LED. A partir desse total, aplicaram-se as 

Equações 03, 04 e 05, correspondentes aos cenários de retrofit de 25%, 50% e 75%, obtendo-

se, assim, a quantidade de luminárias a serem eficientizadas em cada cenário analisado.

Em seguida, o custo de composição para substituição de cada luminária convencional 

de 230 W por uma luminária LED de 115 W foi definido com base nos valores apresentados na 

Tabela 08, que contempla os custos de materiais, mão de obra e instalação. Com esse custo 

unitário e com a quantidade de luminárias calculada em cada cenário, aplicou-se a Equação 06 

para obtenção do investimento total necessário ao acréscimo de 25%, 50% e 75% de pontos em 

LED no parque de iluminação pública.

Posteriormente, foi estimado o consumo energético mensal de cada tipo de luminária 

por meio da Equação 02, considerando a potência nominal dos equipamentos, o tempo médio 

de operação diária de 12 horas e 30 dias de funcionamento por mês. Dessa forma, obteve-se o 

consumo médio mensal de uma luminária convencional de 230 W e de uma luminária LED de 

115 W. Na sequência, para o cálculo do custo energético mensal por luminária, utilizou-se a 

Equação 07, adotando-se a tarifa de energia elétrica da classe B4 – Iluminação Pública referente 

ao ano de 2025, conforme os valores apresentados na Tabela 06, já contemplando TE, TUSD e 

tributos.

A diferença entre o custo mensal de faturamento da luminária convencional de 230 W e 

o custo mensal da luminária LED de 115 W foi calculada por meio da Equação 08, resultando 

na economia unitária mensal por ponto substituído. Em seguida, aplicou-se a Equação 09 para 

determinar a economia de custo energético mensal total em cada cenário, multiplicando-se a 

economia unitária pela quantidade de luminárias substituídas nos percentuais de 25%, 50% e 

75%. Por fim, a Equação 10 foi utilizada para converter a economia mensal total em economia 

anual, considerando um período de 12 meses de operação.

Dessa forma, os valores apresentados nas Tabelas 09, 10 e 11 resultam diretamente da 

aplicação integrada das Equações 02 a 10, associadas aos dados de custo de composição, 

potência das luminárias e tarifação de energia elétrica do ano de 2025, permitindo quantificar 

de forma objetiva os investimentos necessários e os ganhos econômicos esperados com a 
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modernização progressiva do parque de iluminação pública por meio da tecnologia LED.

Tabela 09 – Resultados referente ao acréscimo de 25% de pontos em LED ao parque de 

iluminação pública de Fortaleza.

Item Valor
Acréscimo de 25% de pontos em LED ao parque de 
iluminação pública 43.042 unidades

Custo de composição para troca de uma luminária 
de 230 W (VMT) para 115 W (LED) R$ 785,90

Investimento para acréscimo de 25% de LED ao 
parque de iluminação pública R$ 33.826.707,80

Consumo médio mensal de uma lâmpada com potência 
de 230 W (VMT) 82,8 kWh/mês

Consumo mensal de uma lâmpada de 115 W (LED) 41,4 kWh/mês
Tarifa cobrada para classe B4 - Iluminação pública 
(TE + TUSD + Tributos) R$ 0,48706

Custo energético de faturamento de uma lâmpada 
de 230 W (VMT) R$ 40,33/mês

Custo energético de faturamento de uma lâmpada 
de 115 W (LED) R$ 20,16/mês

Economia de custo energético de faturamento por troca 
de ponto de 230 W (VMT) para 115 W (LED) R$ 20,17/mês

Economia de custo energético de faturamento total para 
os 25% de pontos em LED acrescidos ao parque de 
iluminação pública

R$ 868.157,14/mês

Economia de custo energético de faturamento total para 
os 25% de pontos em LED inseridos no parque de 
iluminação pública

R$ 10.417.885,68/ano

Fonte: elaborado pelo autor.

Tabela 10 – Resultados referente ao acréscimo de 50% de pontos em LED ao parque de 

iluminação pública de Fortaleza.

Item Valor
Acréscimo de 50% de pontos em LED ao parque de 
iluminação pública 86.084 unidades

Custo de composição para troca de uma luminária 
de 230 W (VMT) para 115 W (LED) R$ 785,90

Investimento para acréscimo de 50% de LED ao 
parque de iluminação pública R$ 67.653.415,60

Consumo médio mensal de uma lâmpada com potência 
de 230 W (VMT) 82,8 kWh/mês
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Item Valor

Consumo mensal de uma lâmpada de 115 W (LED) 41,4 kWh/mês
Tarifa cobrada para classe B4 - Iluminação pública 
(TE + TUSD + Tributos) R$ 0,48706

Custo energético de faturamento de uma lâmpada 
de 230 W (VMT) R$ 40,33/mês

Custo energético de faturamento de uma lâmpada 
de 115 W (LED) R$ 20,16/mês

Economia de custo energético de faturamento por troca 
de ponto de 230 W (VMT) para 115 W (LED) R$ 20,17/mês

Economia de custo energético de faturamento total para 
os 75% de pontos em LED acrescidos ao parque de 
iluminação pública

R$ 1.736.314,28/mês

Economia de custo energético de faturamento total para 
os 75% de pontos em LED inseridos no parque de 
iluminação pública

R$ 20.804.781,12/ano

Fonte: elaborado pelo autor.

Tabela 11 – Resultados referente ao acréscimo de 75% de pontos em LED ao parque de 

iluminação pública de Fortaleza.

Item Valor
Acréscimo de 75% de pontos em LED ao parque de 
iluminação pública 129.126 unidades

Custo de composição para troca de uma luminária 
de 230 W (VMT) para 115 W (LED) R$ 785,90

Investimento para acréscimo de 75% de LED ao 
parque de iluminação pública R$ 101.480.123,40

Consumo médio mensal de uma lâmpada com potência 
de 230 W (VMT) 82,8 kWh/mês

Consumo mensal de uma lâmpada de 115 W (LED) 41,4 kWh/mês
Tarifa cobrada para classe B4 - Iluminação pública 
(TE + TUSD + Tributos) R$ 0,48706

Custo energético de faturamento de uma lâmpada 
de 230 W (VMT) R$ 40,33/mês

Custo energético de faturamento de uma lâmpada 
de 115 W (LED) R$ 20,16/mês

Economia de custo energético de faturamento por troca 
de ponto de 230 W (VMT) para 115 W (LED) R$ 20,17/mês

Economia de custo energético de faturamento total para 
os 75% de pontos em LED acrescidos ao parque de 
iluminação pública

R$ 2.604.471,42/mês
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Item Valor
Economia de custo energético de faturamento total para 
os 75% de pontos em LED inseridos no parque de 
iluminação pública

R$ 32.253.657,04/ano

Fonte: elaborado pelo autor.

Além dos custos iniciais de implementação, foram calculadas as economias mensais e 

anuais decorrentes da redução no consumo de energia elétrica, com base na eficiência das 

lâmpadas LED, que apresentam um consumo significativamente inferior às lâmpadas 

convencionais. Os resultados obtidos indicam uma economia substancial, que pode ser 

reinvestida em melhorias no sistema ou utilizada para compensar outros custos do município.

Para avaliar a viabilidade financeira de cada cenário, foram aplicados indicadores 

econômicos tradicionais, como o Payback, que mede o tempo necessário para recuperar o 

investimento inicial, a Taxa Interna de Retorno (TIR), que indica a rentabilidade do projeto, e 

o Valor Presente Líquido (VPL), que reflete o valor atual dos fluxos de caixa futuros do 

investimento. Esses indicadores são fundamentais para embasar a tomada de decisão sobre a 

expansão da iluminação pública com tecnologia LED, uma vez que fornecem uma visão clara 

sobre a sustentabilidade financeira do projeto ao longo do tempo.

A dissertação demonstrará a viabilidade financeira em adicionar 25%, 50% e 75% de 

pontos em tecnologia LED ao parque de iluminação pública de Fortaleza, utilizando como 

referência a taxa SELIC de 14,75% ao ano, conforme definida pelo COPOM em 06 de maio de 

2025. Serão comparados a Taxa Interna de Retorno (TIR) e o Valor Presente Líquido (VPL), 

considerando um tempo de retorno de 5 anos, que corresponde à metade da vida útil das 

luminárias LED, que é de até 10 anos. A análise de viabilidade financeira será detalhada, 

conforme critérios apresentados nas tabelas 12, 13 e 14.

Tabela 12 – Payback simples, VPL e TIR para acréscimo de 25% de pontos em LED ao 
parque de iluminação pública de Fortaleza.

Ano Investimento inicial Fluxo de Caixa Resultados de Investimento

0 R$ 0,00 Payback: 04 anos

1 R$ 10.417.885,68 Taxa SELIC: 15% a.a.

2 R$ 10.417.885,68 TIR: 28%
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Ano Fluxo de Caixa Resultados de Investimento

3 R$ 10.417.885,68 VPL: R$ 18.458.249,95

4 R$ 10.417.885,68

5 R$ 10.402.390,56

6 R$ 10.402.390,56

7 R$ 10.402.390,56

8 R$ 10.402.390,56

9 R$ 10.402.390,56

10 R$ 10.402.390,56

Fonte: elaborado pelo autor.

Tabela 13 – Payback simples, VPL e TIR para acréscimo de 50% de pontos em LED ao 
parque de iluminação pública de Fortaleza.

Ano Investimento inicial Fluxo de Caixa Resultados de Investimento

0 R$ 0,00 Payback: 04 anos

1 R$ 20.804.781,12 Taxa SELIC: 15% a.a.

2 R$ 20.804.781,12 TIR: 28%

3 R$ 20.804.781,12 VPL: R$ 36.760.967,15
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Ano Fluxo de Caixa Resultados de Investimento

4 R$ 20.804.781,12

5 R$ 20.804.781,12

6 R$ 20.804.781,12

7 R$ 20.804.781,12

8 R$ 20.804.781,12

9 R$ 20.804.781,12

10 R$ 20.804.781,12

Fonte: elaborado pelo autor.

Tabela 14 – Payback simples, VPL e TIR para acréscimo de 75% de pontos em LED ao 
parque de iluminação pública de Fortaleza.

Ano Investimento inicial Fluxo de Caixa Resultados de Investimento

0 R$ 0,00 Payback: 04 anos

1 R$ 32.253.657,04 Taxa SELIC: 15% a.a.

2 R$ 32.253.657,04 TIR: 28%

3 R$ 32.253.657,04 VPL: R$ 60.393.518,62

4 R$ 32.253.657,04
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Ano Fluxo de Caixa Resultados de Investimento

5 R$ 32.253.657,04

6 R$ 32.253.657,04

7 R$ 32.253.657,04

8 R$ 32.253.657,04

9 R$ 32.253.657,04

10 R$ 32.253.657,04

Fonte: elaborado pelo autor.

A partir dos resultados apresentados nas Tabelas 12, 13 e 14, observa-se que o Payback 

permaneceu constante em aproximadamente 4 anos para os três cenários analisados (25%, 50% 

e 75%). Esse comportamento suscita o questionamento sobre a invariabilidade do Payback 

diante de diferentes escalas de investimento. De forma geral, o Payback não é, necessariamente, 

um indicador fixo, podendo variar conforme alterações nos custos de implantação, nas 

economias geradas e nas condições operacionais do sistema. Entretanto, no presente estudo, a 

manutenção do mesmo tempo de retorno está diretamente associada à proporcionalidade linear 

entre o investimento inicial e os fluxos de caixa gerados. Observa-se que, à medida que o 

número de luminárias substituídas aumenta, o investimento cresce na mesma proporção que a 

economia de energia, mantendo constante a relação entre custo e benefício.

Nos cenários analisados, tanto o investimento quanto a economia anual foram 

escalonados de forma proporcional, ou seja, o acréscimo de 25%, 50% e 75% de pontos em 

LED resultou em aumentos equivalentes nos custos e nas receitas (economia energética), o que 

matematicamente mantém o tempo de retorno praticamente inalterado. Dessa forma, o Payback 

tende a permanecer constante quando não há ganhos de escala, variações tarifárias 

diferenciadas, mudanças nos custos unitários ou efeitos operacionais adicionais.
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Contudo, é importante destacar que, em condições reais, o Payback pode variar 

significativamente. Fatores como economia de escala na aquisição de equipamentos, redução 

de custos logísticos, variações tarifárias, custos de manutenção diferenciados, degradação dos 

equipamentos ao longo do tempo e possíveis incentivos regulatórios podem alterar essa relação. 

Além disso, a consideração de fluxos de caixa descontados, por meio do VPL e da TIR, 

evidencia que, embora o Payback seja semelhante, os ganhos financeiros absolutos são 

substancialmente maiores nos cenários com maior nível de retrofit.

Portanto, conclui-se que o Payback apresentado neste estudo não deve ser interpretado 

como uma constante universal, mas sim como um resultado específico das premissas adotadas, 

especialmente da proporcionalidade entre investimento e economia. A análise conjunta com 

indicadores como VPL e TIR torna-se essencial para uma avaliação mais robusta da viabilidade 

econômica do projeto, principalmente em cenários de expansão em larga escala.
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(Δ = LCCa − LCCb) de aproximadamente 

Tabela 15 – Análise LCCA de 25% dos pontos do parque de iluminação pública de Fortaleza.

–

–

–

–

–

–
Fonte: elaborado pelo autor.
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Tabela 16 – Análise LCCA de 50% dos pontos do parque de iluminação pública de Fortaleza.

–

–

–

–

–

–
Fonte: elaborado pelo autor.

Tabela 17 – Análise LCCA de 75% dos pontos do parque de iluminação pública de Fortaleza.

–

–

–

–

–

–
Fonte: elaborado pelo autor.

Tabela 18 – Análise LCCB para acréscimo de 25% de pontos em LED ao parque de 
iluminação pública de Fortaleza.

–

–

–

–

–

–
Fonte: elaborado pelo autor.
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Tabela 19 – Análise LCCB para acréscimo de 50% de pontos em LED ao parque de 
iluminação pública de Fortaleza.

–

–

–

–

–

–
Fonte: elaborado pelo autor.

Tabela 20 – Análise LCCB para acréscimo de 75% de pontos em LED ao parque de 
iluminação pública de Fortaleza.

–

–

–

–

–

–
Fonte: elaborado pelo autor.

Tabela 21 – (LCCA vs LCCB) e (CAEA vs CAEB) para acréscimo de 25% de pontos em LED 
ao parque de iluminação pública de Fortaleza.

–

–

–

 –

–

–

– –
Fonte: elaborado pelo autor.
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Tabela 22 – (LCCA vs LCCB) e (CAEA vs CAEB) para acréscimo de 50% de pontos em LED 
ao parque de iluminação pública de Fortaleza.

–

–

–

 –

–

–

– –
Fonte: elaborado pelo autor.

Tabela 23 – (LCCA vs LCCB) e (CAEA vs CAEB) para acréscimo de 75% de pontos em LED 
ao parque de iluminação pública de Fortaleza.

–

–

–

 –

–

–

– –
Fonte: elaborado pelo autor.

Os resultados do Custo do Ciclo de Vida (LCC), avaliados em horizonte de 10 anos e 

trazidos a valor presente por taxa de desconto de 15% a.a., indicam vantagem econômica 

consistente para o retrofit em LED (Sistema B) em relação ao sistema convencional (Sistema 

A), mesmo considerando investimento inicial elevado no retrofit. A inclusão do crescimento 

médio anual da tarifa de energia de 15% e do reajuste de manutenção de 10% reforça a 

dominância do componente energético no custo total, de modo que a redução de potência média 

por ponto (0,230 kW no convencional versus 0,115 kW no LED), associada ao regime 

operacional de 4.320 horas anuais, resulta em menor dispêndio acumulado para o Sistema B. 

No critério de Custo Anual Equivalente (CAE), o retrofit apresenta custos anuais equivalentes 

inferiores em todos os cenários, com economias aproximadas de R$ 11,61 milhões/ano (25%), 

R$ 23,21 milhões/ano (50%) e R$ 34,82 milhões/ano (75%), mantendo proporcionalidade com 

o número de pontos convertidos. Observa-se ainda que o valor residual adotado como 

sucata/recuperação exerce impacto marginal frente aos custos de energia e manutenção, por 
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ocorrer apenas ao final do horizonte e sofrer desconto temporal. Assim, sob as premissas 

estabelecidas, a conversão para LED mostra-se tecnicamente alinhada à eficiência energética e 

economicamente vantajosa em termos de custo total ao longo do ciclo de vida analisado.

Esta dissertação também traz além do retrofit uma proposta de sugestão de 

desenvolvimento de um sistema de gestão de eficiência energética para o parque de iluminação 

pública do município de Fortaleza, com base em tecnologias de monitoramento através da 

internet of things (IoT). O sistema tem por objetivo o Monitoramento da Qualidade de Energia 

de Iluminação Pública (MQEIP), utilizando sensores inteligentes, redes de comunicação sem 

fio de longo alcance (LoRa) e plataformas de código aberto para permitir a gestão eficiente e 

em tempo real da iluminação pública, com baixos custos de instalação e manutenção. 

A proposta central consiste no desenvolvimento de um analisador de consumo de 

energia baseado em LoRa, tecnologia de comunicação sem fio que se destaca pelo baixo 

consumo energético e pelo longo alcance, superando limitações comuns de outras tecnologias, 

como Wi-Fi, ZigBee e Bluetooth. A plataforma utiliza sensores não invasivos e arquitetura 

baseada em microcontroladores industriais, permitindo a medição de variáveis elétricas como 

tensão, corrente, potência ativa, reativa e aparente, fator de potência e nível de iluminação. 

A arquitetura do sistema é composta por três dispositivos principais:

Gerenciador de Iluminação Pública (GIP): Responsável por centralizar as informações 

dos sensores e encaminhá-las à nuvem.

Dispositivo de Monitoramento e Operação para Iluminação Pública (DMOIP): Instalado 

em caixas de medições localizadas em postes, mede variáveis elétricas e permite ajustes 

no nível de iluminação.

Dispositivo de Medição de Nível de Iluminação (DMNIP): Avalia a intensidade 

luminosa do ambiente, auxiliando no controle automático.
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Figura 28 - Rede IoT de iluminação pública.

Fonte: Sanchez-Sutil, F. e Cano-Ortega (2024, com adaptações).

Figura 29 - Arquitetura IoT parque de iluminação pública.

Fonte: Sanchez-Sutil, F. e Cano-Ortega (2024, com adaptações).

O (MQEIP) representa, portanto, uma solução moderna e modular para o 

monitoramento da qualidade de energia em sistemas de iluminação pública, com ênfase na 

precisão das medições e na comunicação remota via redes de baixa potência. Seu design 

modular permite rápida substituição e atualização de componentes, reduzindo custos de 

manutenção e prolongando a vida útil do sistema. A arquitetura é composta por dois 

microcontroladores independentes — Microcontrolador 01 e Microcontrolador 02 — que 

operam de forma coordenada. O primeiro realiza a coleta e o tratamento dos dados elétricos 

provenientes dos sensores, enquanto o segundo gerencia a comunicação via protocolo serial e 
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transmissão LoRa para o gerenciador remoto.

O módulo (MQEIP) é equipado com três sensores, um para cada fase (L1, L2 e L3), 

realizando medições sequenciais de modo a reduzir o consumo de energia e simplificar a 

instalação. O sistema também incorpora um display LCD (Arduino 03) para visualização local 

das medições, permitindo ao técnico de campo verificar instantaneamente o funcionamento dos 

dispositivos. A comunicação é realizada por meio do módulo LoRa Dragino Bee, integrante de 

redes LPWAN (Low Power Wide Area Network), ideal para aplicações urbanas de IoT devido 

ao seu longo alcance e baixo consumo energético.

A utilização dessas tecnologias possibilita o monitoramento remoto da iluminação 

pública em tempo real, com geração automática de relatórios, detecção de anomalias e suporte 

à tomada de decisões estratégicas. O retrofit das luminárias tradicionais por modelos em LED 

representa um passo fundamental na modernização do sistema. Além da eficiência energética, 

Segundo Sánchez-Sutil e Cano-Ortega (2023), “os LEDs apresentam vida útil até quatro vezes 

maior (entre 25.000 e 100.000 horas), reduzindo significativamente os gastos com manutenção 

e descarte de resíduos, e permitindo controle preciso da temperatura de cor da luz, adaptando-

se melhor às diferentes condições urbanas”.

O verdadeiro potencial de transformação, contudo, emerge com a integração entre 

LEDs, automação IoT e sensores inteligentes. Por meio dessa automação, é possível ajustar 

automaticamente os níveis de luminosidade com base no fluxo de pedestres e veículos, detectar 

falhas operacionais de forma imediata e otimizar os ciclos de manutenção. Durante a noite, a 

intensidade luminosa pode ser reduzida gradualmente, conforme o tráfego diminui, apoiando a 

segurança e otimizando o consumo.

De acordo com (Sánchez-Sutil; Cano-Ortega, 2023, p. 02), 

a integração de sensores inteligentes e comunicação LoRa em 

sistemas de iluminação pública permite o monitoramento em tempo 

real, o ajuste dinâmico da intensidade luminosa e a redução 

substancial do consumo energético, constituindo um elemento 

essencial para o desenvolvimento de cidades inteligentes

Khemakhem (2024, p.05) corroboram essa visão ao afirmarem que 

os sistemas de iluminação pública baseados em IoT permitem o 

controle dinâmico da intensidade luminosa conforme o tráfego e as 

condições ambientais, promovendo economias energéticas 

significativas e contribuindo para a sustentabilidade urbana”. 
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Segundo Jabbar (2025, p.04),

a abordagem LoRaWAN-IoT para controle de postes de iluminação 

permite ativação de luz apenas quando há detecção de movimento, 

além de dimerização adaptativa, resultando em reduções de custo e 

emissões.

   Esta dissertação evidencia que a combinação entre tecnologias LED, LoRa e sensores de 

movimento representa uma convergência entre eficiência energética e inovação digital, 

consolidando o conceito de iluminação pública inteligente. Trata-se de um avanço que 

transcende o simples retrofit de luminárias, viabilizando uma infraestrutura capaz de gerar 

dados, responder a estímulos ambientais e otimizar recursos públicos com base em decisões 

automatizadas.

Um exemplo de estratégia temporal proposta para o controle automático é dividido em 

quatro fases:

• Fase 1 (18h–21h): sem reduções na intensidade luminosa;

• Fase 2 (21h–23h): redução de 20%;

• Fase 3 (23h–4h): redução de 60%;

• Fase 4 (4h–6h): aumento gradual para 60%.

A definição da estratégia temporal de dimerização da iluminação pública foi estabelecida 

com base no comportamento típico de circulação urbana ao longo do período noturno, 

considerando padrões de mobilidade de veículos e pedestres, bem como critérios de eficiência 

energética e segurança viária, em conformidade com as diretrizes da ABNT NBR 5101:2024.

No intervalo compreendido entre 18h e 21h (Fase 1), optou-se por manter 100% da 

intensidade luminosa, uma vez que esse período corresponde ao horário de maior fluxo urbano, 

caracterizado pelo deslocamento da população após o expediente de trabalho, atividades 

comerciais em funcionamento e elevada circulação de veículos e pedestres. De acordo com a 

(ABNT NBR 5101, 2024), “níveis adequados de iluminância e uniformidade são fundamentais 

para garantir a segurança viária e a adequada percepção do ambiente, justificando a manutenção 

da iluminação plena nesse período crítico”.

Entre 21h e 23h (Fase 2), observa-se uma redução gradual no fluxo de pessoas e veículos, 

permitindo a aplicação de uma redução de 20% na intensidade luminosa sem comprometer os 

requisitos mínimos de iluminância estabelecidos pela norma. Essa redução controlada mantém 
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níveis de iluminação compatíveis com a segurança do tráfego e com a visibilidade dos usuários, 

atendendo aos critérios de desempenho luminotécnico previstos na ABNT NBR 5101:2024.

No período de 23h às 4h (Fase 3), ocorre o menor nível de atividade urbana, caracterizado 

por baixo fluxo de tráfego e reduzida circulação de pedestres. Nesse contexto, justifica-se a 

redução mais significativa, de 60% na intensidade luminosa, desde que sejam mantidos os 

níveis mínimos exigidos para a classe da via, conforme estabelecido na norma. A ABNT NBR 

5101:2024 permite a adoção de estratégias de eficiência energética, desde que não haja 

comprometimento das condições mínimas de segurança e visibilidade, o que sustenta 

tecnicamente essa etapa da dimerização.

Por fim, no intervalo entre 4h e 6h (Fase 4), verifica-se o início do aumento progressivo da 

atividade urbana, com a retomada do deslocamento de trabalhadores e usuários do transporte 

público. Dessa forma, foi estabelecido um aumento gradual da intensidade luminosa até 60%, 

antecipando a necessidade de melhores condições de visibilidade. Essa estratégia está alinhada 

com os princípios da ABNT NBR 5101:2024, que recomenda a adequação dos níveis de 

iluminação às condições de uso da via, garantindo conforto visual e segurança aos usuários.

Dessa forma, a estratégia proposta baseia-se na adaptação dinâmica dos níveis de 

iluminação conforme o comportamento real da cidade ao longo da noite, respeitando os 

parâmetros técnicos da ABNT NBR 5101:2024 e promovendo simultaneamente eficiência 

energética, redução de custos operacionais e manutenção das condições adequadas de segurança 

e conforto visual.

A combinação dessas tecnologias de LED e sistema de monitoramento IoT tem potencial 

para revolucionar a gestão da iluminação pública em Fortaleza, proporcionando ganhos 

significativos em economia, sustentabilidade, segurança e qualidade de vida urbana.

Estima-se que o investimento apenas do retrofit na modernização do parque de iluminação 

pública sem a implementação do sistema de monitoramento IoT possa apresentar um retorno 

financeiro em aproximadamente quatro anos, considerando as projeções de economia 

resultantes da substituição das luminárias convencionais de (VMT) e (VSHP) por luminárias 

com tecnologia LED. Os resultados previstos apontam que, no cenário de 25% de retrofit do 

parque total ainda não eficientizado, gere uma economia anual podendo atingir 

aproximadamente R$ 10.414.993,83; para 50% de modernização do parque ainda não 

eficientizado, o valor pode alcançar aproximadamente R$ 20.829.866,68; e, para 75% de 

substituição do parque ainda não eficientizado, a economia anual estimada poderá chegar a R$ 

31.245.042,00. Esses valores demonstram que a adoção de luminárias LED representa uma 

estratégia economicamente viável e ambientalmente sustentável, capaz de reduzir 
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significativamente o consumo energético e os custos operacionais, ao mesmo tempo em que 

otimiza o desempenho e a eficiência do sistema de iluminação pública municipal.

–

–

No cenário proposto para a implementação do sistema de monitoramento e gestão IoT, a 

primeira etapa consiste na realização de um retrofit completo das luminárias ao longo de toda 

a extensão da Avenida Bezerra de Menezes, substituindo-se os modelos convencionais em 

(VMT) e (VSHP) de 400 W por luminárias com tecnologia LED de 200 W. O investimento 

estimado para essa modernização é de aproximadamente R$ 653.868,80, contemplando os 

custos de substituição e instalação dos novos equipamentos. A adoção da tecnologia LED 

possibilita uma redução significativa no consumo energético, projetando-se uma economia 

anual da ordem de R$ 350.122,11, decorrente da maior eficiência luminosa e da menor demanda 

de potência das luminárias instaladas. Essa redução configura um ganho expressivo em termos 
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de desempenho operacional e custos recorrentes, resultando em um retorno financeiro estimado 

em cerca de quase dois anos, o que evidencia a viabilidade econômica e a sustentabilidade 

técnica da proposta de modernização.

A etapa três da proposta de sugestão em análise refere-se à implementação do sistema de 

gestão e monitoramento IoT voltado à automação e ao controle adaptativo da iluminação 

pública, por meio da instalação de sensores de movimento ao longo de toda a Avenida Bezerra 

de Menezes. Essa etapa visa viabilizar o ajuste automático da intensidade luminosa, permitindo 

que os níveis de iluminação sejam modulados de acordo com o fluxo de pedestres e veículos 

em determinados horários como já descritos anteriormente, garantindo que a via seja iluminada 

de forma eficiente e proporcional à sua demanda real. Essa estratégia contribui diretamente para 

a eficiência energética, reduzindo o consumo em períodos de baixa circulação e promovendo o 

prolongamento da vida útil das luminárias, uma vez que diminui a necessidade de operação 

contínua em plena potência.
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• – : 3 horas a 100% de potência → 0,345 kWh 

• – : 2 horas a 80% de potência → 0,184 kWh 

• – : 5 horas a 40% de potência → 0,230 kWh 

• – : 2 horas a 60% de potência → 0,138 kWh 

—

—
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5 CONCLUSÃO

A presente dissertação teve como objetivo principal analisar a viabilidade técnica e 

econômica da modernização do parque de iluminação pública do município de Fortaleza, 

integrando a substituição das luminárias convencionais em tecnologias de (VSHP) e (VMT) 

por luminárias em tecnologia LED e como proposta de sugestão a implementação de um sistema 

de monitoramento de gestão inteligente baseado em internet of things (IoT). Partindo de um 

diagnóstico detalhado da infraestrutura existente e da caracterização do parque de iluminação 

pública, constatou-se que o município apresenta um sistema heterogêneo e com elevado custo 

operacional anual. A análise realizada demonstrou que a modernização é uma medida necessária 

e estratégica para a sustentabilidade energética e fiscal da administração pública.

A avaliação da viabilidade de modernização do parque de iluminação com luminárias 

de tecnologias em LED integrada a uma proposta de sugestão de um sistema de monitoramento 

e gestão IoT, foi plenamente alcançado. Os resultados estimados comprovam que a substituição 

das luminárias convencionais por LED representa uma solução tecnicamente robusta e 

financeiramente vantajosa. As análises de consumo, estimativas de economia e projeções de 

retorno de investimento evidenciam que o retrofit do parque de iluminação pública é capaz de 

gerar reduções significativas nos custos anuais, ao mesmo tempo em que melhora a eficiência 

luminosa, a uniformidade e a confiabilidade do sistema.

No que se refere ao estudo de caso voltado ao retrofit, conclui-se que a tecnologia LED 

apresenta desempenho substancialmente superior às lâmpadas de vapor metálico (VMT) e 

vapor de sódio (VSHP). A redução de aproximadamente 50% no consumo energético por ponto 

de iluminação evidencia a relevância da modernização do parque de iluminação pública como 

instrumento de gestão eficiente de energia. As estimativas de economia anual, que variam entre 

R$ 10,4 milhões e R$ 31,2 milhões, a depender do cenário de retrofit analisado (25%, 50% ou 

75%), demonstram o impacto positivo que uma política pública estruturada pode gerar para o 

município. Sob a ótica do Custo do Ciclo de Vida (LCC), os resultados indicam que, ao longo 

de um horizonte de 10 anos, o sistema convencional apresenta custos totais em valor presente 

de aproximadamente R$ 185,5 milhões, R$ 371,0 milhões e R$ 556,5 milhões para os cenários 

de 25%, 50% e 75%, respectivamente. Em contraste, o sistema com tecnologia LED apresenta 

LCC significativamente inferior, da ordem de R$ 127,2 milhões, R$ 254,5 milhões e R$ 381,7 

milhões, resultando em economias acumuladas em valor presente de R$ 58,2 milhões, R$ 116,5 

milhões e R$ 174,7 milhões. Esses resultados reforçam que, apesar do maior investimento 

inicial, o retrofit LED constitui a alternativa economicamente mais eficiente no longo prazo, 



91

consolidando-se como uma estratégia sustentável do ponto de vista energético e financeiro para 

a gestão da iluminação pública municipal.

A avaliação da viabilidade econômica, também foi atendida. Os cenários analisados 

indicam que o retrofit integral do parque apresenta retorno de investimento em cerca de quatro 

anos, o que confirma a atratividade financeira da proposta. Quando analisado o a proposta de 

sugestão referente ao estudo de caso da Avenida Bezerra de Menezes, o retorno se mostrou 

ainda mais rápido, reforçando que intervenções localizadas podem proporcionar resultados 

imediatos, tornando-se modelos de expansão para outras regiões do município. Assim, a 

modernização não apenas reduz custos, como também otimiza recursos públicos e contribui 

para o equilíbrio fiscal municipal.

A proposta de sugestão de um modelo de gestão inteligente, estruturado em 

monitoramento do sistema de potência e controle adaptativo via sensores de movimento, 

demonstrou forte aplicabilidade tanto operacional quanto financeira. As estimativas de 

consumo após a automação evidenciam reduções expressivas, com potencial de retorno em 

prazo inferior a dois anos, comprovando que a integração entre tecnologia em LED e sistema 

de monitoramento e gestão IoT representa uma evolução natural do conceito de eficiência 

energética para o conceito mais amplo de gestão inteligente da infraestrutura urbana.

A escolha da Avenida Bezerra de Menezes como projeto piloto mostrou-se acertada e 

alinhada aos princípios metodológicos adotados. O elevado Volume Médio Diário de Veículos 

(VMD), aliado à diversidade de usos e ao grande fluxo de pessoas, reforça a importância de 

uma iluminação pública eficiente, confiável e responsiva à dinâmica urbana. A análise dos 

custos energéticos e dos dados de mobilidade permitiu compreender de forma abrangente o 

impacto da iluminação no cotidiano urbano, especialmente no que se refere à segurança viária.

Os resultados estimados permitem concluir que a modernização do parque de 

iluminação pública, com adoção de LED e sistema de monitoramento e gestão de IoT, 

representa uma inovação estratégica para a cidade de Fortaleza. Além dos benefícios 

energéticos e financeiros.

Portanto, a dissertação demonstra que a transição para um sistema modernizado, 

eficiente e integrado atende plenamente aos objetivos inicialmente propostos e se configura 

como uma solução concreta, tecnicamente viável e economicamente justificável. Os resultados 

aqui apresentados reforçam a necessidade de políticas públicas voltadas à eficiência energética, 

inovação tecnológica e gestão integrada de infraestrutura, consolidando a iluminação pública 

como um componente fundamental da construção de cidades verdadeiramente inteligentes, 

seguras e sustentáveis.
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